INDICAÇÃO Nº 324/2003

Indicamos ao Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, nos termos regimentais, para que estude a possibilidade de implantação no nosso município uma Campanha , sob responsabilidade do Departamento Municipal de Saúde, para divulgar as conseqüências do uso indiscriminado de medicamentos pelas pessoas da 3ª idade, seguindo moldes apresentados no Anteprojeto em anexo.  

Justificativa

Existe, hoje, uma grande preocupação com o aumento acentuado das despesas públicas e familiares com medicamentos, em especial no caso de idosos. Independente das razões que levam ao aumento do consumo de medicamentos, mais preocupantes são as conseqüências do seu uso indiscriminado.

No caso da medicação dos idosos, as terapias habitualmente aconselhadas consideram os fatores próprios do grupo etário a que se dirigem, incluindo hábitos, qualidade de vida, presença de doenças crônicas, bem como a capacidade de compreensão e disciplina necessárias para cumprir a posologia aconselhada.

O grande perigo é a automedicação, um péssimo hábito dos brasileiros e mais acentuado nos idosos, que pode colocar a pessoa em sério risco, com o uso de medicamentos prejudiciais ou incompatíveis com sua condição de saúde.

Outro problema é a recusa do idoso em aceitar as vantagens de um tratamento adequado à sua situação clínica, e só um médico tem a capacidade para avaliar essa situação clínica.

O médico da família deve sempre ser consultado, não só por sua habilidade técnica, mas pelo conhecimento do paciente: patologias anteriores, reações adversas, sensibilidade aos medicamentos, hábitos alimentares e outros. É importante que a pessoa mais velha seja acompanhada, ao longo dos anos, pelo mesmo médico, criando um relacionamento estreito, capaz de promover a confiança do paciente no médico e o conhecimento profundo do médico sobre o paciente.

É importante, também, que tanto a pessoa mais velha quanto suas famílias sejam preparadas para evitar os principais problemas causados por erros de medicação: a mortalidade provocada por excesso de medicação; o maior risco de efeitos secundários, agravados por diferente sensibilidade à interação dos medicamentos; erros de administração; interrupções intempestivas; e confusão entre medicamentos.

É igualmente freqüente, e por vezes grave, o uso de medicamentos fora do prazo de validade, dados ou emprestados por amigos que dizem "fazer bem", comprados livremente por escolha própria ou decorrente do “aconselhamento” de balconistas.

Muitos medicamentos comuns e vendidos sem necessidade de prescrição médica, embora largamente consumidos, são de pouco ou nenhum valor para os idosos, tais como: medicamentos para melhorar a disposição física e mental; aqueles que são usados por suas pretensas ações afrodisíacas; alguns expectorantes; e a maioria dos medicamentos contra a obesidade.

Estes são os motivos que nos levam a apresentar esta proposta de implantação de uma campanha para divulgar as conseqüências do uso indiscriminado de medicamentos pelas pessoas da 3ª idade.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de maio de 2003

Paulo Cesar dos Santos Alves                    Walter de Oliveira Cávoli

        VEREADOR – PT                                     VEREADOR – PT                           

 Ind45-03
ANTEPROJETO DE LEI

CAMPANHA, SOB RESPONSABILIDADE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DA SAUDE, PARA DIVULGAR AS CONSEQUÊNCIAS DO USO INDISCRIMINADO DE MEDICAMENTOS PELAS PESSOAS DA 3ª IDADE

O Prefeito Municipal de Bebedouro, Sr. Davi Peres Aguiar, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou, e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica instituída, por esta Lei, campanha destinada à divulgação das sérias conseqüências do uso indiscriminado de medicamentos pelas pessoas da 3ª idade.

Artigo 2.° - A campanha instituída por esta Lei será de responsabilidade do Departamento Municipal da Saúde e desenvolvida, especialmente, junto às Unidades de Saúde sediadas no município.

Artigo 3.° - Os recursos necessários à execução da campanha correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4.° - A fim de minimizar ou cobrir os gastos com a campanha, fica autorizada a realização de parcerias com entidades privadas e não governamentais.

Artigo 5.° - Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da sua publicação.

Artigo 6.° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de maio de 2003.

Davi Peres Aguiar

Prefeito Municipal

“Deus Seja Louvado”


